
Parecer nº______, de 2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 135, de 2011.






O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de lei nº 135, de 2011, com o condão de proibir a comercialização de bebidas alcoólicas e de derivados do fumo e tabaco nas proximidades de instituições educacionais da educação básica no Estado.






No período em que esteve em pauta regimental nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 23/03/11 a 29/03/11, não foi alvo de emendas ou substitutivos, fls.03.

                                             Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça, e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, notamos que a propositura em questão veda a comercialização de bebidas alcoólicas e de derivados do fumo e tabaco nas proximidades de instituições educacionais da educação básica no Estado de São Paulo, no sentido de proteger a saúde dos educandos. 






Por primeiro, deve-se observar que a edição de lei estadual disciplinando a instalação dos estabelecimentos comerciais autorizados a comercializar bebidas alcoólicas e derivados do fumo e tabaco encontra-se dentro do chamado poder de polícia administrativa que conforme leciona Hely Lopes Meirelles, consiste na “faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e o gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado”.






O poder de policia é inerente a toda Administração Pública e se reparte entre as esferas administrativas da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Todavia, segundo a técnica de repartição de competências adotadas pela Constituição de 1988, há competências que são deferidas com exclusividade a determinada unidade federativa, enquanto outras são exercidas concorrentemente.






A matéria ora examinada, - restrição de comercialização de bebidas alcoólicas e derivados de fumo e tabaco – situa-se dentre aquelas cuja competência em razão do simultâneo interesse, pode ser exercida concorrentemente entre as unidades da federação.






De fato, como assinala José Afonso da Silva, “há, contudo, uma repartição de competências nessa matéria (organização da saúde e educação pública) entre a União e os Estados, de tal sorte que o principio que rege é o de que o problema da saúde e educação é de competência e responsabilidade de cada unidade da Federação, tendo em vista as peculiaridades regionais e o fortalecimento do principio federativo, como, aliás, é de tradição do sistema brasileiro”.





Desta forma, indiscutível a possibilidade de regulamentação da questão mediante a edição de lei estadual.






Ressalte-se, ainda, que não se pode capitular o tema em discussão como de “predominante interesse local”, razão pela qual, não há qualquer invasão da esfera de competência legislativa privativa dos Municípios (artigo 30, I, da CF/88).






É que, em matéria de competência legislativa, rege o principio da predominância do interesse, sendo da União o tratamento de questões nas quais predominam o interesse nacional e da generalidade dos cidadãos, dos Estados o tratamento das matérias relativas a interesse essencialmente regionais e por os Municípios competem os assuntos de interesse predominante locais.






Portanto, se o interesse ultrapassar os limites dos Municípios, afastada estará sua competência privativa, legitimando-se, assim, a edição de normas estaduais e federais sobre a questão, conforme estejam em jogo, respectivamente, necessidades regionais e nacionais.






Por outro lado, inexiste violação aos princípios constitucionais do livre exercício da atividade econômica e da livre iniciativa, previstos nos arts. 1º, 4º e 170, parágrafo único da Constituição Federal.






Semelhantes liberdades constitucionais não afastam a possibilidade do regramento restritivo estatal com o objetivo de assegurar o bem-estar da coletividade, uma vez que não escapa ao crivo fiscalizador e normativo do Estado (artigo 174 da CF/88).  






Se é certo que o Estado brasileiro adotou um modelo econômico baseado na propriedade dos meios de produção, na iniciativa privada e na livre concorrência, não menos correto é concluir que isto não implica dizer que não cabe ao Estado intervir nos casos em que seja necessária sua atuação na defesa dos interesses públicos. Nesse sentido, inúmeras são as decisões proferidas pelos nossos Tribunais de Justiça.

                                                   Entretanto, em que pese à qualidade constitucional da matéria, a nosso ver, a mesma comete alguns deslizes, no seu bojo, que comprometem a juridicidade, já exposta, da matéria, motivo pelo qual se faz necessário pequena modificação ao texto original, no sentido de conferir-lhe molde jurídico mais adequado.






E o faremos respaldada na tese de que a cláusula punitiva expressa no parágrafo único do artigo 5º da propositura 

“Em caso de sucessivas desobediências da lei, o poder executivo poderá cassar a licença de funcionamento do estabelecimento”.

invade esfera de competência municipal, de vez que a concessão e cassação de licença de funcionamento dos estabelecimentos comerciais são atos administrativos de competência privativa do Poder Executivo Municipal.






Desse modo, considerando a relevância da matéria trazida pela iniciativa legislativa em apreço, propomos a seguinte emenda, no sentido de preservar “in totum” a sua juridicidade.


Artigo 1o. EMENDA Nº____, AO PROJETO DE LEI Nº 135, DE 2011


“Suprima-se o parágrafo único do artigo 5º do Projeto de lei nº 135, de 2011”.






Assim sendo, no plano que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº135, de 2011, na forma da emenda no momento apresentada.




         Sala das Comissões, em

                                               Deputado Cauê Macris

                                                             Relator
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